
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.952 - RS (2017/0109094-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MAURÍCIO DAL AGNOL 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS  - RS062925 
   RODRIGO TONIAL  - RS063379 
   PABLO FRIEDRICH DORNELES  - RS059377 
AGRAVADO  : HELGA SCHWINGEL 
ADVOGADO : CATIUSA BENEDETTI MACHADO  - RS067295 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. 
PRAZO DECENAL. DECISÃO MANTIDA.
1. "Nas controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se 
a regra geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de prazo prescricional e, 
quando se tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto 
no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três anos" (EREsp n. 
1.280.825/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 27/6/2018, DJe 2/8/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria 

Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 11 de setembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MAURÍCIO DAL AGNOL 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS  - RS062925 

 RODRIGO TONIAL  - RS063379 
 PABLO FRIEDRICH DORNELES  - RS059377 

AGRAVADO  : HELGA SCHWINGEL 
ADVOGADO : CATIUSA BENEDETTI MACHADO  - RS067295 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 359/365) interposto contra decisão desta relatoria 

que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do 

recurso especial.

Em suas razões, o agravante insiste na ocorrência de prescrição.

Invoca precedente da Terceira Turma do STJ para sustentar que, segundo 

o entendimento recente dessa Corte, nas ações de reparação civil, contratual ou 

extracontratual, o prazo prescricional é de três anos.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo colegiado. 

A agravada não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 368).

É o relatório. 
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quando se tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto 
no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três anos" (EREsp n. 
1.280.825/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 355/356):

Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 1.042 do CPC/2015) contra decisão que 

inadmitiu o recurso especial em virtude da incidência da Súmula n. 83 do STJ 

(e-STJ fls. 304/313).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 255):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MANDATO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO.

Ação indenizatória decorrente de mandato, em razão de alegado mau 

cumprimento da prestação dos serviços advocatícios pelo réu Maurício 

Dal Agnol. Incidência do prazo da prescrição geral de dez anos, previsto 

no art. 205 do Código Civil, na forma do entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça. Inaplicabilidade do art. 206, § 3o, V, do CC.

PRECEDENTES DO STJ E DA CÂMARA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 269/276), fundamentado no art. 105, III, 

"a", da CF, o agravante apontou ofensa aos arts. 189 e 206, § 3º, V, do CC/2002. 

Sustentou, em síntese, a prescrição do direito do autor, visto que o prazo a ser 

observado seria o trienal.

No agravo (e-STJ fls. 316/325), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Contraminuta às fls. 343/348 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.

Da análise dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em conformidade 

com a jurisprudência do STJ, no sentido de que na ação de indenização do 

mandante contra o mandatário, em razão de suposto mau cumprimento do 

contrato de mandato, hipótese sem previsão legal específica, deve-se observar o 

prazo prescricional geral decenal (art. 205 do CC/2002).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO GERAL. 

ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
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1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 

recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 

essenciais ao julgamento da lide.

2. "No caso, cuida-se de ação de indenização do mandante em face do 

mandatário, em razão de suposto mau cumprimento do contrato de 

mandato, hipótese sem previsão legal específica, circunstância que faz 

incidir a prescrição geral de 10 (dez) anos do art. 205 do Código Civil de 

2002, cujo prazo começa a fluir a partir da vigência do novo diploma 

(11.1.2003), respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028." (REsp 

1150711/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 06/12/2011, DJe 15/03/2012).

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp n. 1.462.661/PI, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 

26/8/2015.)

DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E 

MORAIS AJUIZADA POR SINDICALIZADA EM FACE DE SINDICATO E 

DE ADVOGADA. ALEGADA MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. PRESCRIÇÃO GERAL. 

ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.

1. Os sindicatos possuem natureza associativa (enunciado n. 142 da III 

Jornada de Direito Civil promovida pelo CJF), e tal como ocorre com as 

associações, o que é determinante para saber se há relação de consumo 

entre o sindicato e o sindicalizado é a espécie do serviço prestado. 

Cuidando-se de assistência jurídica ofertada pelo órgão, não se aplica a 

essa relação as normas do Código de Defesa do Consumidor.

2. Com efeito, a prescrição da pretensão autoral não é regida pelo art. 27 

do CDC. Porém, também não se lhe aplica o art. 206, § 3º, inciso V, do 

Código Civil de 2002, haja vista que o mencionado dispositivo possui 

incidência apenas quando se tratar de responsabilidade civil 

extracontratual.

3. No caso, cuida-se de ação de indenização do mandante em face do 

mandatário, em razão de suposto mau cumprimento do contrato de 

mandato, hipótese sem previsão legal específica, circunstância que faz 

incidir a prescrição geral de 10 (dez) anos do art. 205 do Código Civil de 

2002, cujo prazo começa a fluir a partir da vigência do novo diploma 

(11.1.2003), respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028.

4. Ressalva de fundamentação do Ministro Marco Aurélio Buzzi e da 

Ministra Maria Isabel Gallotti.

5. Recurso especial não provido. 

(REsp n. 1.150.711/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 15/3/2012.)

Incide, portanto, o teor da Súmula n. 83/STJ, aplicável aos recursos interpostos 

pela alíneas "a" ou "c" do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.
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Ao contrário do alegado pelo recorrente, a jurisprudência do STJ firmou 

entendimento de que, nos casos de responsabilidade contratual, aplica-se o prazo 

prescricional decenal (art. 205 do CC/2002).

Inclusive, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.280.825 – no 

qual também se apontou como paradigma o mesmo julgado indicado pelo recorrente nas 

razões deste agravo –, a SEGUNDA SEÇÃO concluiu pela aplicação do prazo prescricional 

de dez anos. Confira-se a ementa:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO DECENAL. INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA. REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS. UNIFICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ISONOMIA. OFENSA. AUSÊNCIA.

1. Ação ajuizada em 14/08/2007. Embargos de divergência em recurso especial 

opostos em 24/08/2017 e atribuído a este gabinete em 13/10/2017.

2. O propósito recursal consiste em determinar qual o prazo de prescrição 

aplicável às hipóteses de pretensão fundamentadas em inadimplemento contratual, 

especificamente, se nessas hipóteses o período é trienal (art. 206, §3, V, do 

CC/2002) ou decenal (art. 205 do CC/2002).

3. Quanto à alegada divergência sobre o art. 200 do CC/2002, aplica-se a Súmula 

168/STJ ("Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado").

4. O instituto da prescrição tem por finalidade conferir certeza às relações 

jurídicas, na busca de estabilidade, porquanto não seria possível suportar uma 

perpétua situação de insegurança.

5. Nas controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a regra 

geral (art. 205 CC/02) que prevê dez anos de prazo prescricional e, quando se 

tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, 

do CC/02, com prazo de três anos.

6. Para o efeito da incidência do prazo prescricional, o termo "reparação civil" não 

abrange a composição da toda e qualquer consequência negativa, patrimonial ou 

extrapatrimonial, do descumprimento de um dever jurídico, mas, de modo geral, 

designa indenização por perdas e danos, estando associada às hipóteses de 

responsabilidade civil, ou seja, tem por antecedente o ato ilícito.

7. Por observância à lógica e à coerência, o mesmo prazo prescricional de dez 

anos deve ser aplicado a todas as pretensões do credor nas hipóteses de 

inadimplemento contratual, incluindo o da reparação de perdas e danos por ele 

causados.

8. Há muitas diferenças de ordem fática, de bens jurídicos protegidos e regimes 

jurídicos aplicáveis entre responsabilidade contratual e extracontratual que 

largamente justificam o tratamento distinto atribuído pelo legislador pátrio, sem 

qualquer ofensa ao princípio da isonomia.

9. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nessa parte, não providos.

(EREsp 1.280.825/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 27/6/2018, DJe 2/8/2018.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0109094-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.099.952 / 
RS

Números Origem:  00238500220158210001  00725413120178217000  01735758320168217000  
03353180520168217000  1735758320168217000  238500220158210001  
3353180520168217000  70069633816  70071251243  70073084261  
725413120178217000

PAUTA: 11/09/2018 JULGADO: 11/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURÍCIO DAL AGNOL 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS  - RS062925 

 RODRIGO TONIAL  - RS063379 
 PABLO FRIEDRICH DORNELES  - RS059377 

AGRAVADO  : HELGA SCHWINGEL 
ADVOGADO : CATIUSA BENEDETTI MACHADO  - RS067295 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURÍCIO DAL AGNOL 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS  - RS062925 

 RODRIGO TONIAL  - RS063379 
 PABLO FRIEDRICH DORNELES  - RS059377 

AGRAVADO  : HELGA SCHWINGEL 
ADVOGADO : CATIUSA BENEDETTI MACHADO  - RS067295 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 
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5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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